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Orçamento. Receita e Despesa Pública. Exercício Financeiro. Fundos Especiais. Dívidas Públicas. 

Regime contábil. Patrimônio público. Plano de contas único. Gestão. Registros. Orçamento público. 

Plano Plurianual, LDO. Lei de responsabilidade Fiscal. 
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